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IÇAMI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N°. 666/2015, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2015. 

Dispõe sobre a fixação de quadro de identificação de 

funcionários nas organizações Públicas Municipais e dá 

outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

Faço saber que a Câmara Municipal de lcapuí aprovou e eu promulgo e sanciono a seguinte 
LEI: 

Art. 11 - As repartições Públicas da rede Pública Municipal do Poder Executivo, do Poder 
Legislativo, inclusive Autarquias, Institutos, postos, escolas, casas de apoio com fim específico 
e repartições fora de suas sedes deverão afixar quadro na entrada e/ou salas de espera, 
contendo informação ao público dos nomes dos servidores concursados, temporários, inclusive 
cargos comissionados e suas respectivas funções bem como o chefe responsável do setor. 

Art. 20 - O quadro deverá ser de forma, tamanho e localização que possibilite fácil visualização 
e leitura pelos usuários do local. 

Art. 30 - Os representantes responsáveis dos Órgãos enunciados no Art. 10 desta Lei que não 
cumprirem a presente Lei será aplicada multa no valor de 01 (um) salário minimo pelo Fiscal de 
Tributo do Município a cada trinta dias que estiver em desconformidade com a presente Lei. 

Parágrafo único - A multa será transformada em alimentos não perecíveis mediante 
comprovante de cupom fiscal em valor não inferior ao salário mínimo e serão entregues à 
Secretaria de Assistência Social do Município para doação a pessoas carentes. 

Art. 40 
- Ato dos órgãos enunciados no AI. 10  desta Lei definirá o modelo a ser adotado no 

prazo de 90 (noventa) dias após a publicação desta Lei e em data posterior aos 90 (noventa) 
dias com modelo próprio designado por cada setor. 

Art. 50 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta das verbas 
orçamentárias próprias. 

Art. 60  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE lO 	E, em 23 de novembro de 2015. 

Jerônimo FeIe 	e Souza 

Prefeito Municipal de lcapuí 

P. 
Prefeitura Municipal de Icapui - Praça Adauto Róseo, 1229 - Centro - Fone/Fax: (88) 3432 1200 CNPJ: 

10.393,593/0001-57 CGF 06.920.296-6 www.icapui.ce.qoy.br  1 icapuí@icapui.ce.gov.br  
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* 1' Caberá à Administração Pública Municipal buscar julilo 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência cia República. 

às entidades municipalistas e de apoio e representação empresarial, o 
suporte para ações de capaçmtaçào, estudos e pesquisas, publicações, 

promoção de intercâmbio de informações e experiências. 
CAPITULO XV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Ari. 83. A administração pública municipal regulamentará a presente 
lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da sua 
promulgação, sob pena de incorrer nas infrações administrativas 

pre sois na legislação em vigor, indicando inclusive secretarias 

municipais responsáveis pela operacionalização e acompanhamento 
dos diversos programas criados por esta Lei. 

Ao. SI. Fica instituído o Comité Municipal da Microempresa e 

Fiopresli de Pequeno Porte -- C'OMIMPE que tem corno competência 

coordenar, propor e supervisionar ações que assegurem o tratamento 
•lllrldiei> diferenciado. simpli Ficado e ilivorecido as Inicroempresas e 
.'tt:prcsas de pequeno porte no âmbito do município. 

l'itragraf'o único. O ('oniiLé Municipal da Microcmnprcsa e Empresa dc 

Pequeno Porte -- COMIMPFi será regulamentado através de ato da 
administração pública municipal, a ser encaminhada até 90 (noventa) 
dias após a promulgação desta Lei. 

Ari. 85. A administração pública municipal observará o fiel 
euinl)IIinento pelos cartórios locais dos beneficios legais concedidos 11 

tileroempresa e empresa de pequeno porte pela Lei Complementar 
1 clerai  n° 123, de 14 de dezembro de 200. 

Ari. M. A administração pública municipal criará e implementará 

perilatientemente políticas publicas e programa de apoio e 

Etttuilecimento de inicroeniprecndedores individuais, microempresas e 
empresas de pequeno porte. 

P11'llgrafo único. A administração pública municipal por ocasião da 

elaboração das Leis Orçamentárias, dos Planos Plurianuais, das Leis 

de I)fretrizes Orçamentárias e cia Lei Orçamentária Anual, ilICILlirá 

iloitIçô:i financeiras cspecí 11iis para irnp lernentaçãn dos programas 
let i SI os nesta Lei. 

A:, 7. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
a dentais disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TCAPUÍ-CE, cm 23 de 
novembro de 2015. 

.///U1\ IMO FEL IPE REIS DE .S'OUZA 
PR1,11 111  N'lufljctital (le leapiti 

Publicado por: 

Roberta Costa Nascimento Peneira 
Código Identificador: 1 A42A320 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N°. 666/2015, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2015. 

Dispõe sobre a fixação de quadro de identificação de 
funcionarios ias organizações Públicas Municipais e dá 
outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ 
íii,ei saber que a Câmara Municipal de Icapui aprovou e eu promulgo 
e etiici'no a seguinte LEI: 

ArO E' - As repartições Públicas da rede Pública Municipal tio Poder 
Lxi'i'tiiivo, do Podei' 1 .epislattvo, inclusive Autarquias. Institutos, 

ploio. escolas, casas de apoio coto fim especifico e repartições fora 
CC alilte sedes deverão afixar quadro mia entrada e/ou salas de espera. 

ciiiicni10 informação ao público dos nomes dos servidores 
eoitiiiisados, temporários, inclusive cargos counissionados e suas 

iepccltvas funções bem como o chefe responsável do setor. 
Ai- t. 2° - O quadro deverá ser de forma, tamanho e localização que 
possibilite fácil visualização e leitura pelos usuários do local. 
Ar -( . Y - Os representantes responsáveis dos órgãos enunciados no 

Ari. 1" desta Lei que não cumprirem a presente Lei será aplicada 

iiitilla tio valor de 01 (um) salário mínimo pelo Fiscal de Tributo do 

Município a cada trinta dias que estiver em desconl'orrnidade coimi ti 
pIi'seiilc Lei. 
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Art. 1°, Fica o Poder Lxceiitivo Municipal autorizado a proceder á 

contratação temporária de servidores nas quantidades e especificações 

constantes nos Anexo 1 desta Lei. 

Art. 2°. As contratações a que se refere esta Lei terão validade de até 

01 (um) ano, podendo ser prorrogadas por igual período. 

Parágrafo Único 	Poderá o Municipio rescindir o contraio 
ilmillaicralmente, por coiivenmiiit'ia administrativa e a qualquer tempo. 

§ 1 
l 
 Nas contratações de que trata a presente Lei, serão observados LIS 

padrões de vencimentos especificados no Anexo 1. 
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§ 2% 1erá direito o servidor contratado ao ressarcimento do trabalho 

esiruordinário, nos mestrais lermos e percentuais do pagamento 

efetuado ao servidor efetivo. 

AI'L. Y. Todas as contratações aqui autorizadas estão fundamentadas 
no inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal, inclusive nos casos 

específicos desta lei, ern razão da necessidade da continuidade dos 
se 	iços públicos. 

4. É vedado o desvio de função das pessoas contratadas na 
lorma da Lei, sob pena de nulidade do ato. 

5. O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá: 

- receber atribuições, funções ou encargos não previstos no 

resl)cciivo contrato, nem ser colocado á disposição de outro órgão ou 
viii idade; 

Art. 6. O contraio firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á: 

- pelo término do prazo coiilralival: 

II - a pedido do contratado: 
III 	por convenicmicia da administração, a juizo da autoridade que 
priseder a contratação; 

IV -  quando o contratado incorrerem falta disciplinar. 

§ 1°. A extinção do contraio, cmii razão do inciso II e 111, deste artigo, 

deverá ser comunicado pelas partes que der origem, com antecedência 

rmínima de 30 (trinta) dias, sob pena de indenização equivalente ao 
nids de trabalho. 

§ 2°. A extinção do contratado não conferirá ao contratado qualquer 

til)) de ressarcimento e/ou indenização de natureza trabalhista. 

Ai-t. 7°. Aplicar-se-á ao pessoal contratado nos termos (lesta Lei, as 
1 cgu-as estabelecidas no respectivo contraio e no que couber, as nonnas 

iiisuias na Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT. 

ArE, W. O pessoal contratado poderá, a critério da administração 

uuiiumiicipal, prestar serviços em qualquer unidade da administraço 

puiblui'i municipal, dentro do território do município. 

Ar[. 9°. As Contratações temporárias previstas nessa lei serão 
precedidas de processo SClCti\ (1 sinipli rieido. 

I'arágrmil'o Único - O processo seletivo simplificado será realizado 

individualmente ou de forma unificada pelas Secretarias Municipais 

respectivas, a(s) qual(is) será(Ao) responsável(is) pela publicação 
(lO(S) cdi al(is). 

Al-t- lO. O pessoal contratado por força da presente Lei, serão 
iiiCu l:udos ao Regime Geral de Previdéneia Social. 

II. As despesas decorrentes da execução da presente Lei serão 
supou-iadas pelas dotações orçamentárias consignadas no orçamento 

ente, suplementadas se necessário, mediante Decreto Municipal. 

Art. 12. Esta Lei entrará eiii vigor na data de sua publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposiçôes em contrário. 

VALI 
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